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Resumo: O presente artigo busca explorar, de forma interdisciplinar, a influência da pandemia por Covid-
19 na transição energética para a sustentabilidade que experimentam o Chile e o Brasil no século XXI. 
Subsequentemente, apresentam-se as principais oportunidades e desafios sociais, ambientais e técnicos que 
determinarão o desenvolvimento dos sistemas elétricos de ambos os países após superada a crise sanitária. 
Comprova-se a correlação fortemente positiva entre o Produto Interno Bruto (PIB) e a geração de 
eletricidade em ambos os países no decorrer do presente século. Assim, as quedas experimentadas no PIB 
o ano 2020 tiveram consequência na produção elétrica. No entanto, as energias renováveis não 
convencionais solar e eólica continuaram crescendo no seu aporte à produção de eletricidade, e em 
consequência, foram experimentadas quedas na geração termoelétrica e hidrelétrica. Por último, corrobora-
se que nos próximos anos, elementos tais como a agenda mundial para a sustentabilidade, as variações no 
ciclo da água, a participação e empoderamento cidadão, os custos das tecnologias, a influência da 
eletricidade no desenvolvimento humano, e os conflitos socioambientais decorrentes da construção de 
infraestrutura energética serão agentes chave nos setores elétricos do Chile e do Brasil. 
Palavras-chave: Transição energética, Setor elétrico, Chile, Brasil, Covid-19. 
 
Abstract: This article seeks to explore, adopting an interdisciplinary perspective, the influence of Covid-
19 pandemic on the Chilean and Brazilian energy transition towards sustainability of 21st century. 
Subsequently, there are presented the main opportunities and challenges of social, environmental, and 
technical nature that might determine the development of the electricity systems of both countries after the 
current crisis will be overcome. The strong positive correlation between the Gross Domestic Product 
(GDP) and electricity generation in both countries along this century is evidenced. Thus, the drops 
experienced in GDP in 2020 had consequences on electricity production. However, non-conventional 
renewable energies solar and wind have continued to grow in their contribution to electricity production, 
and consequently, declines in thermoelectric and hydroelectric generation have been experienced. Finally, 
it is corroborated that in the coming years, elements such as the global sustainability agenda, variations 
in the water cycle, citizen participation and empowerment, technology costs, the influence of electricity on 
human development, and socio-environmental conflicts arising from the construction of energy 
infrastructure will be key players in Chile's and Brazil's electricity sectors. 
Keywords: Energy Transition, Power systems, Chile, Brazil, Covid-19. 
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1. Introdução 
 
Segundo a Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA), a transição energética contemporânea 
tem como eixo principal a transformação de um sistema energético global fortemente dependente dos 
combustíveis fósseis para um outro de zero emissão. Espera-se a consolidação desse novo regime na 
segunda metade do presente século, isto no bojo das tentativas globais para limitar as mudanças climáticas 
causadas principalmente pelas emissões de CO2 de origem antrópico (IRENA, [s.d.]). Assim, começa a se 
prever um mundo póstero que, com quase 10 bilhões de pessoas habitando nele, poderia, eventualmente, 
suprir um 100% dos seus requerimentos energéticos com fontes renováveis o ano 2050 (Ram et al., 2019). 
 Neste cenário, a Agência Internacional de Energia (IEA) projeta que para o ano 2025 a capacidade 
instalada – global – para geração fotovoltaica e eólica superarão a capacidade instalada para produção de 
eletricidade via gás e carvão (International Energy Agency, 2020b). Consequentemente, tendo fontes para 
a produção de energia elétrica menos poluentes, o uso final da energia está virando para a eletricidade – 
eletrificação da economia. De fato, já é possível perceber um fortalecimento da eletrificação nos setores do 
transporte e doméstico (Rosenbloom, 2019; Santos, 2019; Sugiyama, 2012). 
 Nesse sentido, a virada para o maior uso de fontes energéticas renováveis não convencionais (ERNC) 
na região sul-americana é um elemento que merece destaque. Dentre os países que apresentam uma maior 
escalada (proporcional com suas matrizes elétricas) na inserção de capacidade instalada de geração solar, 
eólica, geotérmica e de biomassa, ao longo da última década, sobressaem o Uruguai, o Chile e o Brasil 
(Poque, 2020; REN21, 2019). Note-se que, tanto o Chile quanto o Brasil, embora com algumas nuances 
nas suas visões e articulações político-institucionais, compartilharam, até a década dos anos dois mil, 
modelos de desenvolvimento do setor elétrico baseados, principalmente, na hidro1 e termoeletricidade. Já 
o caso do Uruguai merece ser analisado separadamente, pois, apesar de ser um país de menor dimensão, os 
níveis de crescimento na geração via eólica, solar e térmica renovável, em termos proporcionais, vão muito 
além dos casos chileno e brasileiro (Gebremedhin et al., 2009; Moran et al., 2018; OLADE, 2020; 
Rodríguez-Monroy et al., 2018).  
 Assim como em outras áreas, o ano 2020 tornou-se um ponto de inflexão em matéria energética, pois, 
as alterações socioeconômicas decorrentes da pandemia por Covid-19 estimularam mudanças imprevisíveis 
no setor. Por exemplo, em termos globais, a demanda por petróleo e carvão caiu fortemente, o setor elétrico 
reduziu suas emissões em 3,3% em relação com o 2019, e o aumento na presença das energias renováveis 
continuou aumentando (IEA, 2021; Randall e Warren, 2020). Dito o anterior, vale a pena se questionar, 
que aconteceu com os setores elétricos do Chile e do Brasil? Foram mantidas as tendências na incorporação 
de ERNC? Foi diminuído o uso dos combustíveis fósseis? De que forma a pandemia poderia ter 
influenciado os setores elétricos de ambos os países? Quais são os principais elementos a considerar no 
cenário após pandemia?  
 
2. Estratégia, objetivos e contornos da pesquisa 
 
O principal objetivo desta pesquisa é entender o comportamento dos setores elétricos do Chile e do Brasil 
ao longo dos últimos anos, e assim, identificar quais são as principais mudanças impulsionadas a partir do 
cenário configurado pela pandemia por Covid-19, declarada no início do ano 2020. Isto, principalmente, 
no que diz respeito à transição energética para a sustentabilidade e a introdução das ERNC. Como corolário, 
surge o interesse por estudar os principais elementos técnicos, sociais e ambientais que determinarão ambos 
os setores elétricos nos próximos anos. 

Em síntese, o alvo do estudo são os setores elétricos do Chile e do Brasil. Logo, para atingir o fim 
proposto no parágrafo anterior, três passos dirigem o curso da pesquisa, a saber: a revisão da importância 
dos setores no desenvolvimento de ambos os países ao longo do século XXI, a inspeção do cenário atual e 
da influência da pandemia, e por fim, a identificação dos principais drivers que influenciarão os anos 
vindouros. 

Os setores elétricos são sistemas sociotécnicos cujo estudo demanda análises interdisciplinares, já que, 
o contexto contemporâneo no qual estão inseridos está marcado pelo trânsito para a descarbonização, pelo 
discurso sobre a sustentabilidade, e sob a influência dos direcionamentos propelidos por múltiplos atores 
em disputa (Benedicto et al., 2020; Rosenbloom, 2019; Sovacool e Brisbois, 2019; Verbong e Geels, 2007). 
Constate-se que, os sistemas sociotécnicos envolvem ao menos três componentes fundamentais, conectadas 

 
1 Tanto o Chile quanto o Brasil são pioneiros no desenvolvimento hidroelétrico na região latino-americana. Em 1900, 
só o Brasil, o Chile e Costa Rica possuíam usinas hidroelétricas (Rubio e Tafunell, 2014).  
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entre elas, a saber: (i) redes de atores e grupos sociais, (ii) regras de tipo formal, cognitivo e normativo que 
guiam as atividades, e (iii) elementos técnicos, materiais, artefatos e infraestrutura (Papachristos et al., 
2013; Rosenbloom, 2019). 

Dado que, a inserção das ERNC, tanto no Chile quanto no Brasil, apresentam uma decolagem palpável 
só no século XXI, a janela temporária que limita o presente estudo é o período de 2000 a 2020 (Poque, 
2020). Logo, por sua confiabilidade, a variável fulcral sob análise será a geração elétrica por fontes, a que 
estará em permanente contraste com indicadores socioeconómicos, pois, como sugerido por Cohen e 
Gómez (2019), busca-se o diálogo reflexivo entre acontecimentos e teoria, ao mesmo tempo que são 
entrançadas as dimensões social, ambiental e técnico-energética, em um exercício dialético que procura 
explicar e compreender o fenómeno sob estudo (Cohen e Gómez, 2019; José Antonio Amozurrutia de Maria 
y Campos, 2012).  

A próxima seção (3) está focada na apresentação e análise de dados, a seção subsequente (4) está 
direcionada à compreensão dos principais elementos que configurarão o cenário elétrico do Chile e do 
Brasil após 2020, e por fim, a seção final (5) propõe algumas conclusões e reflexões interdisciplinares. Na 
Figura 1 pode-se apreciar um resumo dos principais elementos expostos na presente seção. 

 

 
 

Figura 1. Metodologia, contexto e contornos da pesquisa. Fonte: Elaboração do autor. 

 
3. Análise de dados 
 
A América Latina e o Caribe tem sido uma das regiões mais atingidas pela pandemia por Covid-19, mesmo 
possuindo 8,4% da população global, até dezembro de 2020 concentrava 18,6% dos casos acumulados, 
além de 27,8% dos óbitos mundiais. Para mais, haveria aumentado a pobreza, a pobreza extrema, o 
desemprego, e todo tipo de desigualdades. Segundo dados da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL), em 2020 o Produto Interno Bruto (PIB) haveria experimentado uma queda de 5,2% no Brasil, 
enquanto no Chile, a redução chega aos 5,9% (CEPAL, 2021). Alguns dados de tipo geral a respeito dos 
dois países são apresentados na Figura 2. 
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Figura 2. Dados gerais do Chile e do Brasil correspondentes ao ano 2019. Fonte: Elaboração do autor com dados de Organización 
Latinoamericana de Energía (2020). 

3.1 A estreita relação entre a economia e a energia elétrica: Os casos chileno e brasileiro  

Segundo o Balanço Energético do Chile, o ano 2019, 22% do uso final de energia do país esteve vinculado 
à eletricidade. Como é apresentado na Figura 3, o setor da economia chilena que mais consume energia 
elétrica é a indústria e mineração, seguido pela conjunção dos setores residencial, comercial e público 
(Comisión Nacional de Energía, 2019). Em consequência, maior atividade industrial, mineral e comercial 
implica incrementos nos requerimentos de eletricidade, ao mesmo tempo que aumentam os rendimentos 
económicos do país. 

 
Figura 3. Composição setorial do consumo de eletricidade em 2019 no Chile. Fonte: Elaboração do autor com dados de Comisión 
Nacional de Energía (2019). 

Como apresenta a Figura 4, as séries de dados do PIB chileno (Milhões de USD a preços constantes 
de 2010) e a geração de eletricidade do Sistema Elétrico Nacional2 (GWh/Ano), no período 2000 - 2019, 
mostram uma Correlação de Pearson de 0,998 entre elas. 

 
2 Devido às características da geografia chilena, o Sistema Elétrico Nacional (SEN) é um sistema único de 3.100 km 
de extensão que cobre quase todo o território pátrio. Aliás, o SEN vai desde a cidade de Arica, no norte, até a ilha de 
Chiloé, no sul (Coordinador Eléctrico Nacional, 2021). 
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Figura 4. Geração elétrica no Sistema Elétrico Nacional (SEN) do Chile e Produto Interno Bruto (PIB) do Chile. Fonte: Elaboração 
do autor com dados de Banco Mundial BIRF-AIF (2021) e Coordinador Eléctrico Nacional (2021). 

Já no caso brasileiro, o Balanço Energético do ano 2019 mostra que 19% da demanda energética total 
do país esse ano foi coberta pela eletricidade. Logo, como é apresentado na Figura 5, o setor da economia 
brasileira que mais consume energia elétrica é a indústria, seguido pelos setores residencial, comercial e 
público. Neste caso, pode-se observar que um eloquente 26%, do total da eletricidade produzida, é 
consumida no setor residencial (Empresa de Pesquisa Energética, 2020).  

 
Figura 5. Composição setorial do consumo de eletricidade em 2019 no Brasil. Fonte: Elaboração do autor com dados de Empresa 
de Pesquisa Energética (2020). 

Como apresenta a Figura 6, as séries de dados do PIB brasileiro (Milhões de USD a preços constantes 
de 2010) e a geração de eletricidade do Sistema Interligado Nacional3 (GWh/Ano), no período 2000 - 2019, 
mostram uma Correlação de Pearson de 0,944. Apesar que a relação entre PIB e geração elétrica é 
fortemente positiva, pode-se observar que, embora com quedas no PIB nos anos 2015 e 2016, a geração de 
eletricidade continuou crescendo. E dessa forma, comprova-se que também existem outros fatores 
relevantes que impulsionaram o aumento da demanda elétrica no país nesse período.  

 
3 O Sistema Interligado Nacional (SIN) é um sistema de produção e transmissão de energia elétrica de grande porte, 
com predominância de usinas hidrelétricas e com múltiplos proprietários. O SIN é constituído por quatro subsistemas: 
Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e Norte (Operador Nacional do Sistema Eléctrico, 2021). 
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Figura 6. Geração elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN) do Brasil e Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil. Fonte: 
Elaboração do autor com dados de Banco Mundial BIRF-AIF (2021) e Operador Nacional do Sistema Elétrico (2021). 

3.2 A geração elétrica no Chile e no Brasil no século XXI 

Como mostra a Figura 7, em 2020 o Chile apresenta o menor crescimento (em relação ao ano anterior) da 
geração elétrica (0,5%) do século XXI. Deve ser observado que de 2019 para 2020, a produção solar, eólica 
e geotérmica apresentou um crescimento respectivamente de 20%, 15% e 22%, enquanto a geração 
hidrelétrica e termoelétrica caiu 1% e 3%. 

 

Figura 7. Geração elétrica no Sistema Elétrico Nacional (SEN) do Chile, por fontes, anual, e no período 2000 - 2020. Fonte: 
Elaboração do autor com dados de Coordinador Eléctrico Nacional (2021). 

Já no caso brasileiro, como mostra a Figura 8, em 2020 observa-se uma queda na geração elétrica de 
1,6% em relação com o ano anterior. Deve ser notado que de 2019 para 2020, a produção solar e eólica 
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apresentou crescimento de 19% e 1%, enquanto a geração via hidrelétricas, termoelétricas e nucleares 
reduziu-se respectivamente em 1%, 7% e 13%. 

Note-se que, as economias do Chile e do Brasil foram afetadas pela crise do subprime do ano 2008 
(Santarcángelo et al., 2016), e concomitantemente, visualiza-se quedas nas tendências de produção histórica 
de energia elétrica em 2009. Logo, a recuperação posterior a esse evento financeiro correlacionou-se com 
um aumento na produção de eletricidade de origem térmica. Só na década de 2010 aparecem em maior 
quantidade as energias renováveis solar e eólica. 

Caso particular foi a queda de 8,5% nos níveis de geração elétrica no Brasil o ano 2001, pois, o setor 
teve que fazer frente a um problema conjuntural e multifatorial que envolvia a um processo de privatizações 
e reconfiguração da regulação elétrica cheio de incertezas, fortes secas e instabilidades nos custos dos 
combustíveis de uso primário, além de outros elementos já documentados na literatura (Jardini et al., 2002; 
Leme, 2020; Pereira e Costa, 2004).  
 

 
Figura 8. Geração elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN) do Brasil, por fontes, anual, e no período 2000 - 2020. Fonte: 
Elaboração do autor com dados de Operador Nacional do Sistema Elétrico (2021). 

 
É relevante que ao longo do século XXI a infraestrutura de geração hidrelétrica vem experimentando 

uma diminuição na sua utilização em ambos os países. A Figura 9 apresenta a porção da capacidade 
hidrelétrica nacional que foi empregada cada ano, a partir do 2000 e até 2019. A saber, o uso de 100% 
corresponde à capacidade total instalada operando as 8760 horas do ano. Logo, o caso mais interessante é 
o chileno, pois, em 2019, apenas um 35% da capacidade hidrelétrica total neta instalada é aproveitada.  

Em janeiro de 2021 a capacidade instalada hidrelétrica neta no Chile é de 6.926,53 MW, dos quais 
3.421,53 MW correspondem a centrais de reservatório (Subdepartamento Informatica-Comisión Nacional 
Energia, 2021). Logo, pode-se inferir que a queda no aproveitamento da infraestrutura hidrelétrica no Chile 
tem direita relação com a queda nos níveis de água represada na última década, por causa do extenso período 
de secas que tem acometido o país (Comisión Nacional de Energía, 2021; Garreaud et al., 2020). 
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Figura 9. Uso da capacidade hidrelétrica no Chile e no Brasil no período 2000 - 2020. Fonte: Elaboração do autor com dados de 
OLADE (2020); Operador Nacional do sistema Elétrico (2021) e Subdepartamento Informatica-Comisión Nacional de Energía 
(2021). 

Deve-se salientar que, a crise econômica atual decorrente da pandemia, e a possível recuperação 
vindoura, enfrentarão setores elétricos (chileno e brasileiro) cujas matrizes estão mais diversificadas, em 
comparação com aquelas que fizeram frente às crises precedentes (Figura10 e Figura 11). Para alcançar 
essa finalidade têm sido introduzidas novas regulações ao longo dos últimos anos, elas serão apresentadas 
sucintamente na próxima subseção. 

 

Figura 10. Capacidade instalada no Chile (MW). Fonte: Elaboração do autor com dados de OLADE (2020). 
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Figura 11. Capacidade instalada no Brasil (MW). Fonte: Elaboração do autor com dados de OLADE (2020). 

 
3.3 Breve revisão das regulações chilena e brasileira 
 
A atual governança do setor elétrico chileno tem sua origem no ano 1982, quando a Ditadura Militar (1973-
1990) estabeleceu a primeira reforma do mundo, para o setor elétrico, baseada na liberalização (Lei Geral 
de Serviços Elétricos, LGSE). Assim, as empresas estatais foram privatizadas e se instituíram três 
segmentos econômicos: geração, transmissão e distribuição. A área da geração se tornou governada pela 
competência do livre mercado, e tanto a transmissão quanto a distribuição foram definidas como 
monopólios naturais. Contudo, o Estado assumiu o papel de regulador e fiscalizador (Allain e Madariaga, 
2019; Baigorrotegui, 2019; Cifuentes et al., 2014). 

Já na década de 2000 o quadro regulatório (LGSE) foi notoriamente reformado por meio das Leis 
Curta I (2004) e Curta II (2005), as quais, foram estimuladas pela necessidade de aprimorar a governança 
do setor após – e no meio de – as crises hídricas (1998-1999) e de abastecimento de gás, elemento prezado 
para a geração elétrica em aquele então (2004). Enquanto a Lei Curta I esteve principalmente focada no 
aperfeiçoamento da regulação para o setor da transmissão (planejamento, definições e custos); a Lei Curta 
II esteve orientada na introdução de mecanismos de licitação que permitissem garantir o fornecimento de 
eletricidade para clientes finais atendidos pelas empresas distribuidoras. Além disso, pela primeira vez, na 
história do país, foi introduzida na LGSE uma definição para as ERNC (Allain e Madariaga, 2019; Maillet 
e Rozas, 2019). 

O estímulo para a introdução de ERNC veio através das leis de quotas n° 20.257 (2008) e n° 20.698 
(2013). A primeira delas procurava alcançar 10% da geração (que forneceria clientes finais) via ERNC em 
2024, mas posteriormente, a segunda redefiniu os limites, ambicionando conseguir 20% em 2025 (Valdes 
et al., 2019). Já, a partir de 2014, os processos de licitações de energia incorporaram blocos horários, os 
quais permitiram que empresas que gerarem via ERNC variáveis tivessem maiores chances na hora de 
competir (Nasirov et al., 2018). Por fim, em 2017 a nova Lei de Transmissão buscou aprimorar a regulação 
desse segmento, modernizar a LGSE e criar um quadro normativo específico para o organismo operador 
do sistema, enquanto ente público independente (Ministerio de Energía del Gobierno de Chile, 2017). 
No caso Brasileiro, observa-se a instauração da tendência neoliberal na década de noventa, quando via Lei 
n° 8.987 (1995) e Lei n° 9.047 (1995) foram abertos os mercados elétricos ao investimento privado, 
permitiram-se as licitações para novos empreendimentos de geração, a criação da figura do Produtor 
Independiente de Energia, o livre acesso aos sistemas de transmissão e distribuição, e a liberdade para que 
grandes consumidores escolherem seus próprios fornecedores de energia (Chiganer et al., 2002; Werner, 
2019). Todos eles, elementos já inseridos no Chile via LGSE nos anos oitenta. Logo em 1996, via Lei n° 
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9.427 foi instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), voltada a regular e fiscalizar a 
produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, enquanto em 1998 foi instituído 
o Operador Nacional do Sistema (ONS) (Chiganer et al., 2002). 

Após crise de 2001, o quadro regulatório brasileiro experimentou novas mudanças, pois, colocou-se a 
ênfase no aprimoramento dos processos de planejamento, regulamentação, fiscalização e o monitoramento 
da indústria de energia elétrica; tarefas que ficaram em mãos do Poder Executivo. Além disso, foi 
interrompido o processo de privatização do Sistema Eletrobrás (que congrega às concessionárias estatais 
de geração e transmissão de energia) e foram delimitados os mercados específicos para atuação das 
concessionárias de distribuição (mercado regulado) e dos agentes de comercialização de energia (mercado 
livre) (Pereira e Costa, 2004; Werner, 2019). 

Falando em energias renováveis, o grande incentivo nesta matéria veio por conta do Programa de 
Incentivo às Fontes Alternativas (PROINFA), criado pela Lei nº 10.438 (2002). Note-se que, PROINFA 
esteve orientado à promoção das pequenas centrais hidrelétricas (PCH), usinas eólicas e termelétricas a 
biomassa. Numa primeira fase, o plano esteve baseado nos Feed-in Tariffs (FIT), mas, numa segunda fase 
houve uma mudança para o uso de leilões. O incentivo para projetos solares de grande escala apareceu 
através de leilões específicos no ano 2014 (Aquila et al., 2017; De Melo et al., 2016). 

Por último, ambos os países têm desenvolvido quadros regulatórios para a Geração Distribuída (GD). 
No Brasil, na atualidade estão nessa faixa as hidrelétricas de até 3 MW ou outras renováveis de até 5 MW. 
Já no caso chileno, a GD inclui geração de todo tipo até 9 MW e renovável até 20 MW. Ademais, no caso 
residencial, regulado pela Lei n° 20.571 (2012), são permitidas instalações até 300 kW (Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), 2015; Ministerio de Economía Fomento y Reconstrucción-Subsecretaria de 
Economía Fomento y Reconstrucción, 2006; Ministerio de Energía del Gobierno de Chile, 2012). 
 
4. Discussão: Alguns elementos a serem considerados após pandemia 

A pandemia não só inseriu novos fatores no quadro energético, ela também visibilizou elementos, diretrizes 
e trajetórias que já tinham sido colocadas previamente. A seguir, são elencadas algumas das componentes 
ineludíveis no planejamento e política energética do Chile e do Brasil após 2020.  

4.1 As mudanças climáticas: Uma agenda global 

Visto que o aquecimento global, de origem antrópico, ameaça fortemente à vida na Terra, em dezembro de 
2015, na 21ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática 
(COP21), realizada em Paris, foi aprovado o chamado “Acordo de Paris” (Brewster e Batista, 2020). Este 
tratado mundial busca limitar o aumento médio das temperaturas globais para 2°C, visando intensificar 
esforços para não ultrapassar os 1,5°C. Assim, para atingir aqueles limites, o mundo deve implementar um 
processo de descarbonização que implica, dentro de outros elementos, gerar 85% da eletricidade global a 
partir de energias renováveis para o ano 2050 (Hafner e Tagliapietra, 2020; Solaun e Cerdá, 2019). 
 Por outro lado, as mudanças climáticas têm efeito direito na variabilidade, disponibilidade e 
manipulação dos recursos energéticos empregados na geração elétrica, tanto renováveis quanto não 
renováveis (Solaun e Cerdá, 2019). Em consequência, a ocorrência de eventos climáticos extremos e 
imprevisíveis decorrentes das mudanças climáticas poderiam afetar, pelo menos, à operação e eficiência de 
plantas solares, eólicas, hidrelétricas e termoelétricas, além da infraestrutura associada aos sistemas de 
transmissão e distribuição (Cronin et al., 2018; Schaeffer et al., 2012). 
 
4.2 O recurso hídrico: Elemento chave nos setores elétricos do Chile e do Brasil 

Tanto os sistemas elétricos do Chile quanto do Brasil tem padecido os prejuízos de uma fraca diversificação 
das fontes energéticas, da alta dependência do recurso hídrico e da concomitante vulnerabilidade diante de 
eventos climáticos imprevisíveis (Instituto de Ingenieros de Chile, 1988; Soito e Freitas, 2011; Urquiza et 
al., 2018). Note-se que, a água é um elemento de importância transversal na indústria energética, já que, 
não só é insumo para a hidroeletricidade, ela também é peça-chave no arrefecimento de centrais 
termoeléctricas, na irrigação de plantações destinadas à produção de bioenergia e na exploração e refino de 
combustível (Field et al., 2014).  

Em 2007 o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC) advertiu que as 
mudanças nos padrões de precipitações e a desaparição de glaciares afetarão a disponibilidade de água para 
a indústria elétrica (IPCC, 2007). As mudanças climáticas farão com que aumentem as alterações no ciclo 



Axel Bastián Poque González | Latin American Journal of Energy Research (2021) v. 8, n. 1, pp. 1–21 

11 

da água, à vista disso, espera-se que a região sul-americana se veja afetada pela presença de novos períodos 
de secas, alagamentos ou outros fenómenos climáticos imprevisíveis. Tanto o Chile quanto o Brasil já têm 
percebido os prejuízos desse cenário, enquanto as projeções para o ano 2030 não apresentam melhoras 
(Figura 12), pelo contrário, os estragos poderiam piorar em ambos os países (Field et al., 2014; Howard et 
al., 2010; Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 2020).  
 

 
Figura 12. Mudanças meias anuais nas precipitações (como percentagem da climatologia atual) previstas para a década de 2030. 
Fonte: Howard et al. (2010), adaptação ao português pelo autor. 

Mesmo que a hidreletricidade possa contribuir na descarbonização das matrizes e no suporte técnico 
de flexibilidade para a inserção de novos potenciais solares e eólicos, o cenário climático projetado obriga 
avaliar individualmente a viabilidade de cada um dos projetos futuros (International Energy Agency, 2021; 
Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 2020).  
 
4.3 Participação e empoderamento social 

As mudanças ocorridas nos sistemas energéticos não são apenas do tipo técnico, elas também envolvem 
um amplo espectro de elementos sociais, tais como a equidade, a descentralização, a justiça, a democracia, 
concepções culturais, morais e éticas (Lennon et al., 2019; Sovacool et al., 2017; Sovacool e Brisbois, 2019; 
Stefes, 2020). A partir da transição energética para a sustentabilidade configura-se um novo cenário, no 
qual existe uma renovação e recolocação tanto dos múltiplos atores envolvidos quanto das forças e 
elementos de poder que visam e direcionam as tomadas de decisões (Hatipoglu et al., 2020). 

Concomitantemente, múltiplos espaços e atores locais estão se apropriando da possibilidade de ser 
agentes transformadores ativos, pois, na atualidade, cada cidadão, cooperativa, coletivo ou agrupação social 
pode ser administrador da sua própria energia, fazendo uso de soluções tecnológicas que permitem a 
geração elétrica e a gestão da demanda em níveis de pequena e meia escala, e de forma descentralizada e 
democrática (Kazimierski, 2020; Sovacool e Brisbois, 2019). Nesta matéria, destaque-se que, tanto o Chile 
quanto o Brasil têm aberto suas regulações, embora de forma incipiente, para a criação de coletivos cidadãos 
em torno à geração elétrica descentralizada (Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 2015; 
Ministerio de Energía del Gobierno de Chile, 2018). 

No Chile, para finais de janeiro de 2021, já foram registradas 7.292 instalações no quadro da Lei n° 
20.571 de geração residencial, as quais, totalizaram 66.347 kW de potência instalada (Comisión Nacional 
de Energía e Ministerio de Energía del Gobierno de Chile, 2020, 2021). Já no caso brasileiro, até o 08 de 
março de 2021, foram registradas 309.798 instalações de geração distribuída de tipo residencial, as quais 
somam 1.954.818,21 kW de potência instalada (Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 2021).  

4.4 O Custo das tecnologias: Cenário promissor para as renováveis variáveis 

Segundo a IRENA, os custos de produzir energia elétrica a partir de fontes renováveis caíram drasticamente 
durante a última década, sendo os principais fatores impulsionadores dessa redução, a melhoria constante 
das tecnologias, as economias de escala, o fortalecimento das cadeias de fornecimento e a crescente 
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experiência dos fabricantes. Um dos exemplos mais chamativos é a queda (média global ponderada) nos 
custos nivelados da eletricidade (LCOE) de origem solar fotovoltaica, os quais caíram 82% entre os anos 
2010 e 2019. Além disso, os LCOE de eólicas onshore caíram 39%, enquanto os das eólicas offshore caíram 
um 29% (IRENA, 2020). 

Segundo dados apresentados pela IEA em 2020 (Figura 13), no Brasil, instalações eólicas onshore são 
visivelmente mais convenientes do que qualquer outro tipo de tecnologia. Ademais, a geração por meio de 
plantas solares fotovoltaicas, na atualidade, já é economicamente mais viável do que a hidreletricidade 
(International Energy Agency, 2020a).   

 
Figura 13. Custo nivelado de geração de eletricidade (LCOE) em 2020 para o Brasil. Saliente-se que os LCOE dependem das 
condições de cada país, em consequência, para o desenvolvimento dos cálculos, a IEA tem assumido alguns pressupostos e 
escolhido algumas tecnologias e capacidades tipo, a saber: Eólica onshore, solar fotovoltaica, hidrelétrica run of river, turbina a 
gás de ciclo combinado (CCGT), biomassa, turbina a gás de ciclo aberto de combustão interna (OCGT/int.comb.) e carvão. Fonte: 
Elaboração do autor com dados de International Energy Agency (2020a).  

4.5 Eletricidade: Mais do que nunca um recurso essencial  

Embora antes da pandemia a eletricidade tinha já sido reconhecida como uma ferramenta fundamental para 
o bem estar humano (Löfquist, 2019; Tully, 2006), o emprego massivo de tecnologia digital e doméstica 
em amplos setores da sociedade ao longo do ano 2020, como consequência da pandemia, tem reforçado 
essa ideia (Goldschmidt , 2020; Whitelaw et al., 2020). 

Note-se que, dentre os dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) elencados pelas 
Nações Unidas (UN), o sétimo procura garantir a disponibilidade de energia acessível, segura, sustentável 
e moderna para todos (Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 
2017). Nesse sentido, tanto o Chile quanto o Brasil têm alcançado uma cobertura elétrica acima do 99% da 
população, níveis otimistas em relação a outros países da região (OLADE, 2020; Poque González, 2020). 
No entanto, um assunto ainda irresoluto é a confiabilidade e resiliência dos sistemas elétricos, 
particularmente no Brasil. 
 Em novembro de 2020, catorze das dezesseis cidades do Estado brasileiro de Amapá ficaram 22 dias 
sem abastecimento elétrico continuado, por causa de, uma falha que afetou um dos transformadores da 
subestação Macapá, infraestrutura indispensável para o fornecimento de energia elétrica na região. Precisa-
se de três transformadores para a operação segura do circuito, porém, o terceiro não estava disponível (em 
manutenção) na hora que o segundo foi atingido por uma falha, e em consequência, o primeiro viu-se 
sobrecarregado no meio da emergência, sem conseguir fazer frente à demanda. O caso foi viral por causa 
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do grande constrangimento causado à população (cerca de 700.000 pessoas atingidas), isto no meio do 
cenário imposto pela pandemia (PODER360, 2021). 

4.6 Conflitos socioambientais: Assunto irresoluto 

Historicamente os setores elétricos chileno e brasileiro, estiveram associados a projetos de geração hidro e 
termoelétricos de grandes dimensões, amiudadamente causantes de conflitos socioambientais (Agostini et 
al., 2017; Moran et al., 2018; Neira e Delamaza, 2018). Assim, a transição energética em andamento é uma 
oportunidade para virar na direção de sistemas socialmente e ambientalmente mais responsáveis; pois, 
comparados com infraestrutura de tipo convencional, os projetos baseados em ERNC podem apresentar 
melhor aceitação popular e contribuir na redução da pegada ecológica (Bronfman et al., 2012; Garrido et 
al., 2015; Sharma et al., 2021; Zoellner et al., 2008). 

No entanto, o uso de ERNC não é garantia absoluta da ausência de problemas e/ou conflitos 
socioambientais. Nesse sentido, é de salientar que já têm sido documentadas desavenças em relação à 
instalação – principalmente – de plantas eólicas no nordeste brasileiro e PCH no sul do Chile. Em termos 
gerais, a apreciação dos moradores adjacentes a esses projetos, muitas vezes, é de ameaça e risco aos seus 
modos de vida, culturas e serviços ecossistêmicos locais (Bezerra et al., 2017; Cordoves-Sánchez e 
Vallejos-Romero, 2019; Garrido et al., 2015; Loureiro et al., 2015; Rana, 2020). 

Contudo, a proliferação de projetos de ERNC obriga avançar no aprimoramento e modernização 
permanente dos processos avaliativos socioambientais, no intuito de minimizar impactos e visando incluir 
novas dimensões de interesse para as comunidades próximas, assim como o conhecimento tradicional e 
local (Cordoves-Sánchez e Vallejos-Romero, 2019; Loureiro et al., 2015).  

 
5. Palavras finais: Conclusões e algumas reflexões 
 
O estudo dos setores elétricos, enquanto sistemas sociotécnicos, envolve ao menos três elementos chave: 
são integrados por arranjos sociais multi-atores, quadros regulatórios e infraestrutura, em constante 
desenvolvimento e mudança. Percebendo essa premissa, a abordagem escolhida tem sido de tipo 
interdisciplinar, qualitativa e quantitativa. Saliente-se que não existem soluções únicas, panaceias nem 
trivialidades; pois a transição energética em andamento é multidimensional, multifatorial e multivariáveis, 
e em consequência, existem múltiplas perspectivas, modelações das problemáticas, e respostas. 

Documenta-se que ao longo do século XXI, tanto o setor elétrico chileno quanto o brasileiro têm 
enfrentado crises decorrentes de uma fraca diversificação das suas matrizes (fortemente dependentes da 
água e termoeletricidade) e quadros regulatórios incompletos ou enfraquecidos. Assim, ao longo do século 
tem surgido esforços na articulação de atores e instituições que têm visado superar ou apenas fazer frente a 
aquela vulnerabilidade. 

Comprova-se a forte relação positiva entre geração elétrica e PIB em ambos os países, concluindo que 
quedas nos níveis de rendimentos econômicos geralmente são percebidas numa diminuição na geração. Isso 
aconteceu em 2020, ano no qual as economias se contraíram por causa da pandemia, e por conseguinte, a 
produção de energia elétrica em ambos os países ou se manteve próxima dos níveis atingidos no ano anterior 
(2019). Porém, um elemento que merece destaque é o crescimento das ERNC, pois, por exemplo, no Brasil, 
a produção solar e eólica aumentou 19% e 1%; enquanto no Chile, o acréscimo foi de 20% e 15%, para 
essas mesmas fontes. Isto, às custas da diminuição na geração térmica e hídrica. 

Em janeiro de 2021, o Chile tem 5.821 MW de ERNC em construção; de eles, 166 MW são de 
biomassa, 1.958 MW eólicos, 33 MW de geotermia, 66 MW de PCH, e 3.599 MW de energia fotovoltaica. 
Eles se somariam aos 6.639 MW de ERNC já em operação (Comisión Nacional de Energía e Ministerio de 
Energía del Gobierno de Chile, 2021). No Brasil, o Operador Nacional Elétrico (ONS) projeta a 
incorporação, entre 2021 e 2025, de 4.379 MW eólicos, 994 MW de biomassa e 1.476 MW solares 
(Operador Nacional do sistema Elétrico, 2021). Assim, se essa tendência continuar, configura-se um 
cenário alentador em matéria da transição para uma matriz elétrica mais limpa em ambos os países. 

Agora, vale a pena se perguntar, o que vem depois? Naturalmente, as respostas são infinitas, porém, a 
partir da análise interdisciplinar desenvolvida neste trabalho, emerge mais uma vez, o que já tem sido 
colocado em inúmeras oportunidades: os recursos existentes no planeta são limitados, e em consequência, 
o crescimento indefinido e permanente não é possível (Güiza-Suárez e Cifuentes-Guerrero, 2019). Assim, 
os sistemas elétricos não conseguirão ir atrás de um crescimento sem fim, mesmo que sejam empregadas 
ERNC. Logo, fica o estímulo para que próximas pesquisas abordem a possibilidade de ter, no Chile e no 
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Brasil setores elétricos desacoplados do PIB, economias mais equitativas e um uso da energia mais 
eficiente. 

Deve-se relembrar que as mudanças ocorridas no bojo da atual transição energética para a 
sustentabilidade estão configurando novas relações e estruturas sociotécnicas e geopolíticas ao redor do 
mundo (Global Commission on the Geopolitics of Energy Transformation, 2019; Hafner e Tagliapietra, 
2020). Os atuais níveis de globalização e interdependências socioecológicas dificultam o sucesso de 
esforços individualizados, unidimensionais e unidirecionais (Beling, 2019). Em consequência, é necessário 
que as políticas energéticas do Chile e do Brasil procurem sinergias que visem dar resposta às necessidades 
locais e regionais desde suas múltiplas nuances epistemológicas e ontológicas, mas, sem desatender o 
efervescente palco global. 

A ação local e a escala humana é um elemento chave, mas, precisa-se também de uma boa articulação 
com agendas e níveis decisórios de escala macro; porém, sem a cooptação do micro pelo macro (Max-Neef 
et al., 1998). O exercício não parece simples, mas apresenta um alto potencial para conseguir a prezada 
harmonia entre natureza, seres humanos e tecnologia (Max-Neef, 2017). A pandemia obriga a revisitar 
concepções baseadas nas articulações sociais, o que também aplica para o setor da energia, a contramão de 
um modelo cimentado sobre o acúmulo individualista de poder (principalmente financeiro) que permeou 
amplos setores das sociedades latino-americanas e globais ao longo das últimas décadas (Soublette, 2020; 
Varoufakis, 2016). 

É claro que este trabalho tem a missão de iluminar ao respeito de alguns antecedentes que modelam as 
múltiplas arestas do cenário chileno e brasileiro atual, além de propor elementos fundamentais para a análise 
e planejamento das políticas que dirigirão o setor energético de ambos os países após pandemia. Valida-se 
que fatores chaves no porvir dos setores elétricos chileno e brasileiro são a agenda mundial para o 
desenvolvimento sustentável, o estresse hídrico decorrente das mudanças climáticas, a participação e 
empoderamento popular, a evolução nos custos das tecnologias para a geração elétrica, a 
imprescindibilidade da eletricidade para o desenvolvimento humano, e os conflitos socioambientais 
derivados da construção de infraestrutura energética. 
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Anexo A. Glossário para leigos 
 

 Confiabilidade: É a capacidade de fornecer serviço elétrico com o mínimo de interrupções 
(Salazar et al., 2015). 

 Correlação de Pearson: O coeficiente de Correlação de Pearson é uma medida da força da relação 
linear entre duas variáveis X e Y e toma valores no intervalo fechado [-1, +1]. O valor +1 reflete 
uma correlação positiva perfeita entre X e Y, enquanto o valor 0 indica que nenhuma correlação 
pode ser encontrada (com base nos dados e observações disponíveis) entre X e Y. O valor -1 reflete 
uma correlação negativa perfeita entre X e Y (Profillidis e Botzoris, 2019). 

 Eólica onshore: Infraestrutura de geração eólica instalada em um ambiente marinho (European 
Wind Energy Association, 2009). 

 Eólica offshore: São parques eólicos instalados em terra (European Wind Energy Association, 
2009). 

 Energias Renováveis: As energias renováveis são aquelas energias que provêm de recursos 
naturais que não estão esgotados e às quais se pode recorrer de forma permanente. As energias 
renováveis incluem energia solar, eólica, geotérmica, hidráulica, biomassa e energia maremotriz, 
entre outras (Ministerio de Energía del Gobierno de Chile, 2015). 

 Energias Renováveis não Convencionais (ERNC): De acordo com a Lei chilena n° 20.257 do 
ano 2008, as fontes de energias renováveis não convencionais são a biomassa, pequenas 
hidroelétricas de capacidade instalada menor do que 20 MW, energia geotérmica, solar, eólica ou 
marinha (Ministerio de Economía Fomento y Reconstrucción-Subsecretaria de Economía Fomento 
y Reconstrucción, 2008).  

 Energias Variáveis: Uma fonte de energia que não está continuamente disponível devido a algum 
fator fora do controle direto (ou seja, vento soprando ou sol brilhando) (Ministerio de Energía del 
Gobierno de Chile, 2015). 

 Feed-in Tariff (FIT): São mecanismos orientados à aceleração do investimento em sistemas e 
tecnologias de energia renovável. Os produtores de energia gerada via fontes renováveis podem 
vender sua produção via contratos de longo prazo, com o objetivo de garantir o pagamento do 
investimento feito, reduzindo assim as incertezas para o investidor (Poque, 2020).   

 Levelized Cost of Electricity (LCOE) - Custo nivelado de geração da eletricidade : O custo 
nivelado da eletricidade pode ser definido como o valor atual neto (unitário, um quilowatt-hora) da 
energia eléctrica produzida por um tipo de tecnologia ao longo de toda sua vida útil, incluindo 
custos da instalação, construção, operação e manutenção, bem como os custos de combustível 
empregado, que no caso das renováveis solar e eólica é zero (Ragheb, 2017). O LCOE é a principal 
ferramenta empregada para comparar tecnologias no âmbito económico (International Energy 
Agency e Organisation for Economic Co-operation and Development/Nuclear Energy Agency, 
2020). 

 Resiliência: O termo "resiliência" em sistemas de energia tem vários atributos que vão da 
capacidade de um sistema de energia a "resistir" e "se-recuperar" de um evento perturbador, à 
capacidade de responder proativamente a eventos potencialmente perturbadores e ameaças 
emergentes (Bhusal et al., 2020). 


